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ESTADO DE SANTA CATARINA :
Florianópolis, 6 de novembro de 1957ANO XXIV

GOVÊRNO DO ESTADO
LEI N. 1.747, DE 29 DE OUTUBRO DE 1957

Isenta de impostos estaduais

Nacional de Seguro Agrícola

 

a Companhia

O Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de Santa
Catarina,

. 200 saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legislativa de-
creta e-eu sanciono a seguinte 1

Art, 10 — Fica isento do pagamento. de 'impostos estaduais a Companhia Na-

cional de Seguro Agrícola, instituida pela lei federal . 2.168, de 11 de ja-
«meiro de 1954, destinada a preservar a lavoura e a pecuária contra os riscos que
16 são peculiares.

Art. 209 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às
disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 29 de outubro de 1957.

1 05
= Hercílio Deeke

= Aroldo Carneiro de Carvalho
Pelágio Parigot de Souza

ERA: & Mário Orestes Brusa

See Paulo de Tarso da Luz Fontes
Publicada 8 presente 11 na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte e nove

: dias ao mês de outubro do ano de mil novecentos e cinquenta e sete.
Gustavo Neves, diretor.

1 N.1.751, DE 29 DE OUTUBRO DE 1957
Autoriza aquisição de uma área de terra no

município de Taió

o) Vice-Governador, :no exercício do cargo de Governador do Estado de Santa
“Catarina,
Faço saber a todos os habitantes 2 Estado que a Assembiéia Legislativa de-

creta”e eu sanciono a seguinte 101

Art. 10 —Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, por doação de Tide

> “Husóhber. Kindel e seu marido, umaárea de terra, situada na cidade de Taió, me-
dindo 1.120,27 m2, destinada à construção de um Pôsto de Saúde.
“Parágrafo único — O terreno, mencionado neste artigo, 8as seguintes con-

-0665 frente, para uma rua projetada. Onde mede 39,89 m.; fundos, para um

16 dos doadores, onde mede 25,70 m:; lado direito, para 18

46 mede 30,00; e lado esquerdo, para - terreno de Frederico Kindel, onde: me-

444.87 m.
Art: 20 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pú-

blicó da comarca.
45 Art, 30 — Esta lei entra em vigor na data de. sua publicação, Tevogadas as dis-

Posições em contrário. :
A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 29 de outubro de 1957.

: : 2 HERIBERTO 8
3 . Hercílio Deeke

1 see? 0140 .2 de Carvalho

-3 FP 0 20 4 Souza
Mário Orestes 5

3 Paulo de Tarso da Luz Fontes

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte e nove

dias do mêsde outubro do ano de mil novecentos e cinquenta e sete.

Gustavo Neves, diretor.

LEI N. 1.752, DE29 DE OUTUBRO DE 1957

E - Modifica a lei n. 1.661, de 5 de julho de 1957

O Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de Santa

Catarina,

Faço saber à todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia 881818192 de-

creta e Eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10º —- O artigo 1º, da lei n. 1.661, de 5 de julho de 1957, passa 23 vigorar

cum a seguinte redação:

“Art. 10 — É fixado o limite de duzentos mil cruzeiros (Crs 200.000,00) para a

taxa compreendida na letra “G”, n. 129, tabela , da lei n. 1.634, de 20 de de-

0 4 1956.

Parágrafo único - 050 08 título bens situados em diferentes cir-

cunscrições judiciárias, os emolumentos devidos a cada um dos respectivos serven-

tuários, pelos atos previstos neste artigo, serão cotados com base no valor global

atribuido aos bens situados na mesma circunscrição”.

Art. 20 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

A Secretaria da 86198 assim a faça executar.
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Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 29 de outubro de 1957.

HERIBERTO HULSE

1 Deeke

0023 46 Carvalho

.0 0 4 Souza

Mário Orestes Brusa
à Paulo de Tarso da Luz Fontes

Publicada a presente lel na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte e nove

dias do 5 4 00 do ano de mil novecentos e cinquenta e sete.

Gustavo Neves, diretor.

  

DE 29 DE OUTUBRO DE 1957

Considera de utilidade pública

1
LEI N.1.753,

O Vice-Governador, no 68701010 do cargo de Governador do Estado de

Catatina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legislativa de-

creta e eu sanciono a seguinte 183

Art. 1º — Fica considerada de utilidade pública 2 893dos

Trabalhadores “Santa Catarina”, com sede e fôro na cidade de Itajaí, município

do mesmo nome, Estado de Santa Catarina.

Art. 20 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 65

disposições em contrário.

A Secretaria da Saúde e Assistência Social assim a faça executar.

Palácio do 080 060 29 de outubro de 1957.

Santa

HERIBERTO HULSE

Paulo de Tarso da Luz Fontes 3
010 .3 4 Carvalho i
Hercílio Deeke

0 00 804
Mário Orestes Brusa

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte e neve

dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e cinquenta e seto.

Gustavo Neves, diretor.

em—

LEI N. 1.760, DE 29 DE OUTUBRO DE 1957

Autoriza doação de uma área de térra, no sub-

distrito do Estreito, município de Florianópolis

O Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de Santa

Catarina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembiéia Legislativa ae

creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a desmembrar, do terreno per-

tencente ao Grupo Escolar056 Boiteux", localizado à rua Marechal Câmara, no

subdistrito do Estreito, município de Florianópolis, um terreno com a área de

229.42 m2. (duzentos e vinte e 30metros e quarenta e dois centímetros qua-

drados), a fim de doá-lo à Escola Técnica de Comércio “Senna “Pereira”, para a

construção de sua própria sede.

Art. 20 — O terreno à que se reíere o artigo 1º, da presente lel, tem as se-

guintes medidas e confrontações: norte, onde mede 43,70 m., com terreno do Gru-

Po Escolar “José Boiteux”; sul, onde mede 43,72 m., com terreno de Paulo Kupka;

a leste, onde mede 6,00 m., com a rua General Gaspar Dutra; e a oeste, onde me-

de 4,50 m. com terreno do Grupo Escolar “José Boiteux".

Art. 30 — A área doada bem .como tódas as benfeitorias nela existentes rever-

terão ao patrimônio do Estado, independentemente de interpelação ou notificação

judicial, caso seja transferida a terceiros ou se opere a dissolução da entidade do-

natária.
Parágrafo único — A referida área e benfeitorias nela existentes reverterão

igualmente ao patrimônio do Estado, caso as construções não sejam inicindas den-

tro do prazo de 2 anos, a contar da publicação da presente lei.

Art. 40 — A Fazenda do Estado será representada, no ato: pelo Procurador

Fiscal do Estado.
Art. 50 — A presente lei entra em vigor na data de sua publicaçãa revogadas

us disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 29 de outubro de 1957.

HERIBERTO HULSE

0 Deeke
00 .2 4 Carvalho

Pelágio Parigot de Souza

0 0Brusa
Paulo de Tarso da Luz Fontes

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte e nove

dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e cinquenta e sete.

Gustavo Neves, diretor.
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LEI N. 1.754; DE'29DE OUTUBRO DE 1957
FSTRA

Autoriza a doação de um terreno localizado

nesta Capital, destinado à construção do Restau-

te Universitário da União Catarinense de  Estu-
dantes

O Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de Santa
Catarina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legislativa de-
creta -e eu sanciono a seguinte lei: õ 3

Art. 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a desmembrar do terreno 10-
calizado na Capital do, Estado, .à rua Tenente Silveira n. 69, esquina da rua Ál-
varo de Carvalho, e desapropriado de acôrdo com o decreto-lei n. 977, de 10 de

março de-1944, a área de 47545 m2, a fim) de doá-la à União Catarinense de Es-

13 00 do Restaurante Universitário.
10 — A área referida tem as seguintes medidas e confrontações; ao norte, 24.35

m. com terras do Govêrno do Estado; ao sul, 21,90 m. com terras de Nicolãu Jorge

88 2.45 m. com terras de Sônia Linhares Salem; a leste, 20,20 m. com terras

10 0800 240 20 0686 310 . com terras de Francisco Câmara Neto, 10,10
Im. com terras de George14 141 6 7.10 m. com terras de Sônia Linha-
-res Salem.

.8 29 - A área doada é 111 e, juntamente com tôdas as benfeitorias -

la existentes, . reverterá 20 patrimônio do Estado, independentemente de interpela-
ção ou notificação judicial, caso se opere a dissolução da entidade donatária.

8 39 — No ato da doação, será a Fazenda representada pelo Procurador Fiscal

40 Estado.
"Art. 20 —A área de 315,675 m2,64 entre a doada e a rua Álvaro de

Carvalho, onde faz frente com 24,35.m., e com os fundos de 13,0 m., fica reservada

. 888 5503510 Casa de San-

ta Catarina, de acórdo, com. plano elaborado pela Diretoria de Obras Públicas.

Art; 3º — A área restante, 0 .752.97 m2, fica reservada para a instalação da

Casa 'de Santa Catarina, nos têrmos do art; 16 das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Art. 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 48

difpósições em contrário.
-A Secretaria da Fazenda 51 a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 29 de outubro de 1957.

HERIBERTO HULSE

Hercílio Deeke
Aroldo Carneiro de Carvalho

5 35 .. Pelágio 0 4 Souza

1 . 3 0 05  . 4
Paulo de Tarso da Luz Fontes

5 42 presente -161 na “Secretaria. do Interior e Justiça, aos vinte e nove

68dao mês de. outubro do anode mil novecentos e cinquenta e sete.

6 Gustavo 5 diretor.

 

47080060
DECRETO N. 89

6 Governador do Estado de Santa Catarins, no uso de suas atribuições, e

"CONSIDERANDO que o.dr. Fernando Ferreira de Melo foi constituinte do Es-
tado em 1947, e deputado à primeira Assembléia Legislativa, após a promulgação da

Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, entre outros e relevantes serviços prestad: ao

CCupou os cargos de Secretário da 89509095 Pública e Secretário da Educação, Saú.

de e Assistência Social;

-CONSIDERANDO que, ainda6exercia o cargo de Procurador Geral do

Estado, 4 45 8afastado para tratamento de saúde;

CONSIDERANDO, finalmente, que o seu falecimento, ocorrido ontem, na Capi-

tal da República, põe têrmo prematuramente a uma brilhante carreira da qual tanto

ainda poderiam beneficiar-se a causa pública e o Estado de Santa Catarina,
DECRETA:

Artigo único — São de luto ofícial, em todo o território do Estado, os dias 6, 7

e 8 do corrente, em sinal de pesar pela morte do dr. Fernando Flerreira de Melo.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de novembro de 1957.

JORGE LACERDA

01004

DECRETO . 504
O Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de

Catarina, de acôrdo com o art. 52, item 1, da Constituição Estadual,

 

4

Santa

DECRETA:

Art. 1º — Fica suprimido no Quadro do Poder Executivo, um cargo da classe

A-5 da carreira, extinta, de Contínuo, do Quadro do Poder Executivo, vago em vir-

tude da aposentadoria de Norberta Guilhermina de Melo.

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Fiorianópolis, 30 de outubro de 1957.

HERIBERTO HULSE
Paulo de Tarso da Luz Fontes  

DIARIO OFICIAL

Aviso aos srs. assinantes

— A fim de evitar reclamações sem procedência, quanto ao
não recebimento de exemplares dêste órgão, solicitamos aos

Srs. assinantes o obséquio de conferir o jornal pela sua
numeração e não pela data, como vêm fazendo alguns.
 

DECRETO N. 505. eira
O Vice-Governador, no exercício do

Catarina no uso de suas atribuições,

cargo de Governador do Estado de Santa

1 DECRETA:

Art. 1º — Ficam criadas nas localidádes de Antinha.e Boa Esperança, ambas no
distrito de Itaquá, município de Vidal Ramos, escolas tsoladas.

Art. 20 — Revogam-se85 disposições em “contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 30 de outubro de 1957.

HERIBERTO LSE

Paulo de Tarso;

DECRETO N. 506

O Vice-Governador, no exercício do. cargo de Governador do Estado de

Catarina, no uso de suas atribuições,

Luz Fontes

DECRETA:

Artigo único — Fica revogado o decreto n. 489; de 14 de outubro de 1957.
146101 do Govêrno, em Florianópolis, 30 de outubro de 1957.

HERIBERTO HULSE

Paulo de Tarso da Luz Fontes

 

Decreto. de 29 de outubro de 1957

O GOVERNADOR. EM EXERCÍCIO,
RESOLVE 3

Nomear:

De: acôrdo com o art, 174, da lei n.
634, de 4 de janeiro de 1952:

Cláudio Frâncio para exercer, vita-
liciamente, o cargo de Escrivão de
Paz, do distrito de Pinheiro Preto, do
município e comarca de Videira.

Portaria de 25 de outubro de 1957

O GOVERNADOR. EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Cc 4 1 -pr

De acôrdo com o art. 148, da lei n.
198, de 18 de dezembro de 1954:

A Leopoldo Teixeira, ocupante do
cargo de Guarda de Presídio, padrão
1-5. do Quadro do Poder Executivo,
com exercício na Penitenciária do Es-
tado, de seis meses, .002
ao decênio compreendido entre ....

27-4-47 a 27-4-57.

Portarias de 25 de outubro de 1957

O GOVERNADOR. EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Conceder licença-prêmio:

198, de 18 de dezembro de 1954: .
A Arnaldo Arnoldo da Luz, ocupan-

te do cargo
1-19. do240 0 04Executivo.
com exercício na Dirétoria de :Obras
Públicas, de 1 ano. .00
aos decênios compreendidos entre
25-5-34 e 25-5-54. À

Conceder licença:
De acôrdo com o art. 139, da lei n.

198, de 18 de dezembro de 1954
(Estat. dos Funcionários Públicos
Civis):

A Maria Esmênia Palma Pereira.
ocupante do cargo de Escritu-ário,
do Departamento de Estradas de Ro-
dagem, com exercício na 11º-
dência, no município de São Joa-
quim, de cento e vinte (120) dias.
com vencimento integral, de acôrdo
com e, laudo médico. 
 

SECRETARIAS DE ESTADO
 

SAÚDE: E: ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

Portarias de 24 de outubro de 1957

O DIRETOR, EM EXERCÍCIO. RE-
SOLVE

Dispensar:

Irene Cunha da função de Auxiliar

de Cozinha Dietética, referência VII.
com exercício no Pôsto de Saúde de
Rio do Sul.
Vanda Sardá da Silva da função de

Servente. referência II, com exercí-
cio no Pôsto de Saúde de Rio do
Sul.

Admitir:

De acôrdo com o art, 19, do decre-
to-lei n. 1-023, de 29 de maio de
1944:

Alzira Mafra Francisco para exer-
cer a função de Auxiliar de Cozinha

Santa

760 0 0 art. 148, da 'ei'n..

de Tesoureiro, padrão

     



 

 

  

6-11-57 - E NESTA

Dietética, referência VII, 6  -
cício no Centro de Saúde de Itajaí.

ftala Balsini para excrcer a função:
de Auxiliar de Escritório, referência
VII, e ter exercício no
Saúde de Blumenau.

Rita Carvalho Arruda para exer-
cer a função de Servente, referência

Centro de,

DIARIO 0

VII. e ter exercício no Pôsto de Saú-
de de Rio do Sul, vaga em virtude
da dispensa de Vanda Sardá da Silva.
Vanda Sardá da Silva para exer-

cer a função de Auxiliar de Cozinha
Dietética, referência VII, e ter exer-
cício no Pôsto de Saúde de Rio do
Sul, vaga em virtude da dispensa
de Irene Cunha.

 

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PUBLICOS
ESTADUAIS
 

PORTARIA N. 39

A Comissão de Estudos dos Serviços
Públicos Estaduais, resolve:
Baixar as seguinte Instruções Es-

peciais, destinadas a regular o con-
curso para provimento em cargos da
classe inicial da carreira de Enfer-
0 do Quadro do Poder 7-
vo. Y

151542 -
8 0 060300
6180 42 86 inicial da carreira de
Enfermeiro, do Quadro do Poder

7 Executivo

“Nó concurso serão observadas as
seguintes condições:

1º — Nacionalidade — O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado na forma da lei,

2º — Sexo — Poderão inscrever-se
“candidatos de ambos os sexos.

3º — Idade — Mínima: 18 anos com-
pletos, . à data do encerramento da
inscrição: Máxima: 40 anos, à data
'da abertura da inscrição.

4º— Serviço militar — O candidato
do sexo masculino deverá apresentar,
'no ato da inscrição. prova de quita-
ção com o serviço militar.

59 - Quitação escolar — O candi-
“dato quer do sexo masculino, quer
do sexo feminino, deverá apresentar.
no ato da inscrição: prova de quita-
ção escolar.

8º 2 Diploma - O candidato de-
verá apresentar, no ato da inscrição,
diploma de enfermeiro, expedido na
0 da lei, devidamente registra-

do na repartição competente ou cer-
tificado que comprove o término do
curso oficial. :
“o —0- As provas serão as |
865

a) .Prova de sanidade e capacida-
de física. que terá por fim verificar
se o candidato não apresenta doen-
cas transmissíveis. —alterações orgâ-

“""nicas ou0 dos diversos apa-
relhos e sistemas. bem como contra-
indicação para o exercício do cargo,
por. anomalia morfológica ou funcio-

nal.
) “Prova de títulos, consistindo na

apresentação 603títulos que serão
julgados de acôrdo com o seguinte:

1 - Execução de obras de especia-

lização em assuntos de enfermagem;
11 -0 de trabalhos de

especialização em assuntos de -
magem; >
1 — a) desempenho de comissão

técnica devidamente comprovada; b)
exercício de direção ou chefia de
servico de enfermagem 4
comprovado; 6 0 aprovação em con-

curso de provas ou de títulos, para

a carreira de Enfermeiro, realizado

pela administração em geral (Fede-

ral, Estadual, Municipal ou 60

Paraestatal).
8º — Só será habilitado o candida-

to que obtiver nota final igual ou

superior a 50 pontos.
9º — Observações gerais— a) a

inscrição implicará o conhecimento

das presentes instruções, * por parte
do candidato, e o compromisso tácito

de aceitar as condições do concurso,

tais como aqui se acham estabeleci-

das; e) 3 : Se

b) os cassos ómissos serão resolvi-

dos pela Comissão

*

de Estudos dos

Serviços Públicos Estaduais: 2

Comissão de Estudos dos Serviços

 

 

Públicos Estaduais, em Florianópolis,
em 23 de outubro de 1957.
Dante De Patta, presidente.

Concurso para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de En-
fermeiro, do Quadro do Poder Exe-

cutivo

Faço público achar-se aberta, pela
Comissão de Estudos dos Serviços
Públicos Estaduais, a inscrição no
concurso para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de En-
fermeiro, do Quadro do Poder Exe-
cutivo. 3

2. A inscrição será encerrada às
16 horas do dia 25 de novembro pró-
ximo vindouro.

3. As condições de realização do
concurso são as que constam das Ins-
truções Gerais (portaria n. 1, de
de junho de 1943) e Instruções YXspe-
ciais baixadas pelo presidente da, Co-
missão, com a portaria n. 39, de ....
23-10-1957.

4. 0 pedido de inscrição constará
do preenchimento de uma ficha no
local da inscrição. Juntamente com a
ficha. o candidato deverá apresentar
três cópias de fotografia de 3x1 cm...
tirada de frente e sem chapéu. O
candidato apresentará provas de qui-
tação escolar e com o serviço militar.

5. Nenhuma ficha de inscrição se-
rá aceita sem que estejam preenchi-
dos todos os claros ou quando apre-
sentar rasura ou emendas.

6: Não estão sujeitos a limite de
idade: í

a) Os ocupantes efetivos de car-
80 público estadual;

b) os ocupantes de cargos provi-
dos em comissão;

c) os interinos e extranumerários
que. contarem, pelo menos três anos
de efetivo exercício.

As provas serão as seguintes:
a) Prova de sanidade e capacida-

de física.
b) Prova de títulos.
8. Os candidatos habilitados, para

que possam receber o certificado ex-
pedido por esta Comissão, que os ha-
bilitará em cargos de carreira para
o qual foi aberto o concurso, deverão
apresentar os seguintes 400
comprobatórios das declarações feitas
no pedido de inscrição. 3 1 6 ser
verificado se satisfaziam. na época da
inscrição, as condições aquí exigidas:

a) Prova de nacionalidade brasi-
leira, constante da certidão de regis-
tro civil de nascimento, título de na-
turalização ou10 160 4
nacionalidade. caderneta ou certifica-
do de reservista pela qual também se
verifique não ter o candidato idade
inferior a 18 anos nem superior a
40, na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante
de carteira oficial de identidade, de
caderneta de reservista, de carteira
profissional ou título eleitoral,

9. Além dos documentos referidos
no item acima devem ser apresenta-
dos:

a) Atestado de vacinação ou reva-
cinação antivariólica, feita no máxi-
mo. até dois anos antes, passado por
autoridade sanitária estadual;

tidão das declarações do candidato na
ficha de inscrição é anuláda esta, fi-
cará êle. pelo prazo de três anos
proibido de inscrever-se em concurso
ou provas de0 promovido
por esta Comissão.

12. O pedido de inscrição signiti-
cará a aceitação das normas aquí es-
tabelecidas.

13. As instruçõês relativas ao pre-
sente concurso serão fornecidas no lo-
cal da inscrição (Comissão de Estu-
dos dos Serviços Públicos Estaduais),
rua Felipe Schmidt, n. 36.

14, O concurso será válido por dois
anos a partir da Hata da sua homolo-
gação pela Comissão de Estudos dos
86 Públicos Estaduais.

15. O presente edital será publica-
do três vêzes 001 do
Estado”.
Comissão de Estudos dos Serviços

Públicos Estaduais, em Florianópolis,
23 de outubro de 1957,
Dante De Patta, presidente.

(3-1)

PORTARIA . 40

A Comissão de Estudos dos Servi-
ços Públicos Estaduais, resolve:
Baixar as seguintes Instruções Es-

peciais, destinadas a regular o con-
curso para provimento em cargos da

classe inicial da carreira de Inspetor
de Trânsito, do Quadro do Poder Exe-
cutivo.
Instruções Especiais destinadas a re-
gular o coricursá para provimento em
cargosda classe inicial da carreira de

Inspetor de Trânsito, do Quadro do
Poder Executivo

No concurso serão observadas as se-
guintes condições:

1º — Nacionalidade -— O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado na forma da Jei, -

2º — Sexo — Poderão inscrever-se
sômente candidatos do sexo masculi-

no.
3º — Idade — Mínima 18 anos com-

pleétos, à data do encerramento da
inscrição; máxima 40 anos, à data
da abertura da inscrição. ESB

4º — Serviço militar e quitação es-
colar — O candidato deverá apresen-
tar. no ato da inscrição, provas de,
0 0 o serviço militar e es-
colar.

5º — As provas do concurso serão
as seguintes, tôdas de seleção,

a) Prova de sanidade e capacida-
de física, que terá por fim verificar
se o candidato não apresenta doen-
ças transmissíveis, alterações orgâni-
cas ou funcionais dos divérsos apare-
lhos e sistemas, bem como  contra-
indicação para o exercício do cargo,
por anomalia morfológica ou funcio-
nal.

b) Prova escrita de
que compreenderá:

1 — Ortografia oficial;

Português.

relacionam com o serviço.
c) Prova escrita de Aritmética.

que compreenderá problemas sôbre
as quatro operações fundamentais.

d) Prova de História do Brasil
constante de resolução de questões
objetivas sôbre assuntos do seguinte

 
programa:

1 —Descobrimento do Brasil;
1 - 00 4 República;
1 - 00 do Estado até nos-

sos dias.
e) Prática de serviço:
1 — Topografia de Florianópolis;
1I — localização dos edifícios pú-
08 e seus serviços; F
1 — meios de transporte do Esta-

!do e da Capital;

11. Apuráda a falsidade ou inexa-;

Pág. 3

quicos. aos motoristas e ao público
em geral).

6º — Cada uma das provas valerão
até 100 pontos e só será habilitado o
candidato que obtiver em cada uma
delas gráu igual ou superior a 50
pontos.

7º — Nota final — A nota final do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas pelo candidato em 16-
das as provas.
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa for-
ma, a nota igual ou superior a 50
pontos.
Em caso de empate será observada

a seguinte ordem de preferência pa-
ra o desempate: É

a) Melhor prova de Português;
b) melhor prova de História do

Brásil;
c) melhor

serviço.
8º — Observações gerais — a) A

inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte
do candidato, e o compromisso tácito
de aceitár as condições do concurso.
tais como aquí se acham estabeleci-
das; e
b) os casos omissos serão rersolvi-

dos pela Comissão de Estudos dos
Serviços Públicos Estaduais.
Comissão de Estudos dos Serviços

Públicos Estaduais. em Florianópolis,
24 de outubro de 1957.
Dante De Patta, presidente.

Concurso de prova para provimento
em cargo da classe, inicial da carreira
de Inspetor de Trânsito, do Quadro

do Poder Executivo
Faço público, achar-se aberta, pela

Comissão de Estudos dos Serviços Pú-
blicos Estaduais, a inscrição no con-
curso de provas para provimentos em
cargos da classe inicial da carreira
de Inspetor de "Trânsito, do Quadro
do Poder Executivo.

2. A inscrição será encerrada às
16 horas do dia 26 de novembro pró-
ximo vindouro,

3. As condições de realização do
concurso são as que constam as Ins-
truções Gerais (portaria n. 9. de ....
12-11-43) e Instruções Especiais bai-
xadas pela portaria n. 40, de 24-10-57,
da Cespe.

4. O pedido de inscrição constará
do preenchimento de uma ficha for-
necida 0 -Jocak- da inscrição. Junta-

1 mente com a ficha, o candidato deve-
rá apresentar três cópias de fotogra-
fias 3x4 cm. de frente e sem cha-
péu. O candidato apresentará prova
de quitação escolar e com o serviço
militar.

5. Nenhuma ficha de inscrição se-
rá aceita sem que estejam preenchi-
dos todos os claros ou quando apre-
sentar rasura ou emendas.

6. Não estão sujeitos a limites de
idade:

a) Os ocupantes efetivos de cargo
público estadual;

prova de prática de

1 - 10 do gênero, número e b) os ocupantes de cargos provi-
8 2 dos em comissão;
1 — vronomes, sua colocação; 0 os militares da ativa;
IV — redação de assuntos que se d) os interinos e extranumerários

que contarem pelo menos, 3 anos de
efetivo exercício.

7. As provas serão as seguintes:
a) Prova de sanidade e capacidade.

física;
b) prova de Português;
c) prova de Aritmética;
d) prova de prática de serviço;
e) prova de História do Brasil.
8. Os candidatos habilitados. para

que possam receber o certificado ex-
pedido por esta Comissão. que os ha-
bilitará em cargos de carreira para
o qual foi aberto o concurso, deverão
apresentar os seguintes documentos
comprobatórios 942 46155 fei-
tas no pedido de inscrição a fim de
ser verificado se satisfaziam, na épo- b) atestado de bons antecedentes IV — identificação dos veículos; ca da inscrição, as condições aquí

fornecido pela autoridade.1 9 8 1 exigidas:
10: O candidato que não apresen- VI—0 40 750 a) Prova de nacionalidade brasi-

tar a documentação exigida perderá VII — fiscalização e exames de do-

todos os direitos conferidos pela clas- cumentos; t

sificação, sem lhe caber direito a VIII — urbanidade (forma de diri-

qualquer recurso ou indenização-

leira. constante de certidão de regis-
tro civil de nascimento, título de na-
turalização ou título declaratório de 

' gir às autoridades, aos chefes hierár- nacionalidade, caderneta ou certifica-
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do de reservista, pela qual também.
se verifique não ter o candidato idade ;
inferior a 21 anos, nem superior a 40
na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante
de carteira oficial de identidade, da
caderneta de reservista, de carteira
profissional ou título eleitoral.

8. 6 dos documentos referidos
no item acima devem ser apresenta-
dos:

a) -Atestado de vacinação ou reva-
cinação anti-variólica, feita, no má-
ximo, até dois anos antes, passado
por autoridade sanitária estadual;

b) atestado de bons antecedentes
£fornecido pela autoridade competente.

10. Apurada a falsidade ou inexa-
tidão das declarações do candidato na
ficha de inscrição e anulada esta, fi-

de três anos,
proibido de inscrever-se em conºcurso,
ou provas de habilitação promovido
por esta Comissão,

11. O pedido de inscrição signifi-
cará a aceitação das normas aquí es-
tabelecidas.  12. -As instruções relativas ao pre-
sente concurso serão fornecidas no,
local da inscrição (Comissão de Estu- |
dos dos Serviços Públicos Estaduais),
rua Felipe Schmidt. n. 36.

13: Oconcurso será válido por
dois anos a partir da data da sua ho-
mologação pela omissão de Estudos
dos Serviços Públicos Estaduais.  O presente edital será publicado
por três vêzes no “Diário Oficia”' do
Estado.
Comissão de Estudos dos Serviços

“Públicos Estaduais. em Florianópolis,
25 de outubro de 1957,
Dante De Patta, presidente.

(3-1) : (9838)

Resumo do têrmo de contrato entre o
Estado e o sr. José Cândido da Sil-

1 veira, em 31-10-57
Representante do Estado no ato —

Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe. :
Nome do contratado — José Cândi-

do da Silveira.
Nacionalidade — Brasileira. ê
Função — Encarregado de Serviço.
Repartição — Comissão de Energia

Elétrica. f
Remuneração — Cr$ 4.900,00 (men-

sais).
Verba — N. 20-4-195.
Duração — 2 anos.

“Vigência — 31-10-57.

TERMOS DE ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS

Têrmo de alteração contratual que
entre si fazem, de um lado, como re-
presentante do Estado, o sr. dr. Dan-
te De Patta, e, de outro lado, como
contratado, o sr. dr. Gentil Borges Fi-
lho, do contrato de locação de servi-
ços, lavrado entre as partes mencio-
nadas no livro n. 6, à fls. 60, 60v., 61 1

e 61v.. em 9-11-56
Aos vinte e nove (29) dias do mês

de outubro de mil novecentos e cin-
quenta e sete (1957), presentes. O sr.
dr. Dante De Patta, como represen-
tante. no ato, do Estado de Santa Ca-
tarina, €, o Sr: dr. Gentil Borges Fi-
lho, ficou acordado alterar-se a cláu-
sula III. 0 00 400

mantém com o Estado. 1

Cláusula I — A cláusula III do re-
ferido contrato passou a ter a se-
guinte redação:
“Cláusula III *— O contratante

obriga-se a pagar ao contratado, men-
salmente, como retribuição aos ser-,
viços. o salário mensal de dez mil
cruzeiros (Cr$ 10.000.00), correndo a
despesa, no corrente ano, por conta
da dotação n. 48-1-021. do orçamento
em vigor, e, correspondente nos anos
subsequentes”.
1 11 - 4 presente altera-

ção deve ter sua vigência a 4
data de sua assinatura.

E, para constar. eu, Isabel Clarice
Vieira. ocupante do 220 da classe
A-6 da carreira de Escriturário, do
Quadro do Poder Executivo, neste 1-

 
flônia Santana no período de ....

 vro próprio, lavrei o presente têrmo

de alteração, que vai assinado pelas

DIARIO

interessadas. pelas testemu-
declaradas e por mim,

impôsto

partes
nhas abaixo
estando isento de qualquer
ou taxa.

Florianópolis, 29 de outubro de
1957.
Dante De Patta, presidente. Dr. Gen-

til Borges Filho. Edú Paes e Lima,
Nelza Figueiredo Leão. Isabel Clarice
Vieira.

Têrmo de alteração contratual que
entre si fazem, de um lado, como re-|
presentante do Estado, o sr, dr. Dan-
te De Patta, e, de outro lado, como!
contratado, o sr. Gilberto Biichele, do
contrato de locação de serviços, la-
vrado entre as partes mencionadas,
no livro n. 5, à fls. 49v., 50 e 50y, em

21-5-56

Aos trinta e um (31) dias do mês
de outubro de mil novecentos e cin-
quenta esete (1957), presentes, o sr.
dr, Dante De Patta, como representan-
te, no ato, do Estado de Santa Cata-
rina, e, o sr. Gilberto Búchele, ficou
acordado alterar-se a cláusula 111 0
contrato que o mesmo mantém com
o Estado.
Cláusula I — A cláusula TII do re-

ferido contrato passou a ter a seguin-
te redação: 1
12 1 - O contratante

obriga-se a pagar ao contratado, men-
salmente, como retribuição aos seryj-
ços, o salário de quatro mil e nove-
centos cruzeiros (Cr$ 4.900,00). cor-
rendo a despesa. no corrente ano, pe-
la dotação n, 116-1-021, do orçamen-
to em vigor, e correspondente nos |
anos subsequentes”.
Cláusula II — A presente alteração

deve ter sua vigência a partir da da-
ta de sua assinatura. 1

E, para constar, eu, Isabel Clarice
Vieira, ocupante do cargo da classe
A-6 da carreira de Escriturário, do
Quadro do Poder Executivo, neste 1-
vro próprio, lavrei o presente têrmo,
de alteração que vai assinado pelas
partes interessadas, pelas testemunhas
abaixo declaradas e por mim. estan-
do isento de qualquer impôsto ou
taxa.

Florianópolis,
1957. À
Dante De Patta, presidente. Gilber-

to Biichele. Edú Paes e Lima. Nelza
Figueiredo Leão, Isabel Clarice Viel-
Tra. :

PARECERN. 1.019/57

Inês Maria de Azevedo, ocupan-
te do cargo de Vigilante, referên-
cia VII da T. . . 2 Colônia
Santana, requer contagem de
tempo de serviço. :

2 Fundamentando o pedido a
requerente instrue o processo com
a certidão de fls. 4, em que com-
prova ter prestado serviços à Co-

 

31 4 00

1-11-1946 a 20-11-1950, data em
que foi admitida como mensalista,
num total de 3 anos, 11 meses e
24 dias.

3. A Secção de expediente desta
Comissão esclarece nas informa-
ções de fls 4 v. que o tempo de
serviço requerido não se encontra-
va averbado nas fôlhas de regi3s-
tros funcionais da requerente.

4. Somos, pois, pela averbação
requerida, observando que aquele
período do trabalho será compu-
tado exclusivamente paraos efei-
tos de aposentadoria e disponibi-
lidade.

Pelo deferimento.
S.S.. em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton 3. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECERN. 1.020/57 -

João Camilo da Silva, ocupante
do cargo de Guarda Chefe  pa-  drão 1-8, lotado na Penitenciária

OFIGIAL

do Estado, requer
tempo de serviço.

2. Fundamentando o pedido o
requerente instrue o processo com
a certidão de fls, 3, em que com-
prova ter prestado serviços à Pre-
feitura Municipal de Florianópolis,
no período de 8-1-1935 a 26-5-1936,
num total de 401 dias.

3. Asecção de expediente desta
Comissão esclarece nas informa-
ções de fls.4 que o tempo de ser-
viço requerido não se encontrava
averbado nas, fôlhas de registros
funcionais do requerente.

4. Somos, pois, pela averbação
requerida, observando que aquêle
período de trabalho será compu-
talo exclusivamente para os efei-
tos de aposentadoria e disponibi-
lidade.

Pelo deferimento.
S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

contagem de

PARECER N. 1.021/57

Noeli Amorim Campos, ocupan-
te do cargo da classe C-8 da car-
reira de Professor Normalista re-
quer, nos têrmos do disposto na
lei n. 281, de 27 de julho de 1949,
concessão de gratificação adicio-
nal por tempo de serviço.

2, AS informações de fls. da
seção do expediente desta Comis-
são, confirmam ter o requerente
completado, em data de 19-3-1957
o interstício exigido pelo disposi-
tivo de lei invocado.
5 600faz jus à gratifica-

ção requerida que deverá ser cal-.
82 040-5 por base à
percentagem de 3% sôbre os seus
vencimentos Cr$ 4.000 00 ou seja
Cr$ 120 00 mensais. .
Pelo deferimento.
S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 1.022/57
Laurindo Rosa, ocupante 0

cargo de Motorista, classe -6 19
tado no 10.1 Colônia Santana,
requer, nos têrmos do disposto da
lei n. 281, de 27 de julho de 1949,
concessão de gratificação adicio-
nal por tempo de serviço.

2. AS informações de fls. da
seção de expediente desta Comis-
são, confirmam ter o requerente
completado, em data de 4-10-1956,
o interstício exigido pelo disposi-
tivo. de lei invocado.

modo faz jus à gratifica-
ção requerida que deverá ser cal-
culada tomando-se por base a
percentagem de 3% sôbre os seus
vencimentos Cr$ 3.400,00 ou seja
Cr$ 102,00 mensais,

3. A importância de Cr$ 257,00,
relativa ao exercício de 1956, cal-
culada na base dos vencimentos
da época, deverá ser relacionada
para oportuno pagamento por
crédito próprio.

Pelo deferimento.
S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente
Hamilton 3J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr, de Oliveira
De acórdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 1.024/57

Luiza de Souza Cardoso, ocupan-
te do cargo de Regente de Ensino
Primário, padrão 1-2, requer ele-
vação da percentagem de seu adi-
proventos mensais de Cr$ 2.800,00,
incluindo o adicional de 12%,

6-11-57

correspondente a 25 anos de ser-
jviços. :
1,3. Assim nada havendo que
deferir, somos pelo arquivamento.

S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente

fls., que por data de 8-3-1957 a
2. Esclarecem os informes de

cional.
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 1.025/57

Geny Roldão Martins, ocupan-
te do cargo de Regente de Ensino
Primário, padrão 1-2, requer con-
cessão de gratificação de adicio-
nal por tempo de serviço,

2. Esclarecem as informações
de fls. que à vista dos registros
nas fôlhas de assentamentos, que
a TEequerente ainda não completou
o interstício legal para fazer jus
à gratificação pleiteada. 2
Somos, assim, pelo6-

S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente
0 J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECERN. 1.026/57

Augusta 400 1
ocupante do cargo de Professor
referência VII, do Quadro Suple-
mentar requer, nos têrmos do dis-
posto na lei n. 281, de 27 de julho
de 1949, concessão de gratificação
adicional 0 tempo de serviço.

2. As informações de fls. da
secção de expediente desta Comis-
são, confirmam ter a requerente
completado, em data de 21-4-1953,
o interstício exigido pelo disposi-
tivo da lei invocado.
—Dêsse modo, faz jus à gratifica-

ção requerida que deverá ser cal-
culada tomando-se por base a per-
centagem de 4% sôbre seus venci-
mentos Cr$ 2.400,00, ou seja ....
Cr$ 96,00 mensais,

3. A importância de ........
Cr$ 2.395,60, relativa ao exercício
de 1953 a 1956, calculada na base
dos vencimentos da época, deverá
ser relacionada8 oportuno pa-
gamento por crédito próprio.
Pelo deferimento.
S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente
Hamilton 3. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 1.027/57

Rosilda Silva Jabôr, ocupante
do cargo de Regente de Ensino
Primário, padrão 1-2, com exercí-
cio nas escolas Reunidas “Argcy
Vaz Callado”, de Capoeiras nesta
Capital, requer elevação da per-
centagem da sua gratificação adi-
cional por tempo de serviço.

2. Pelos informes contidos nos
despachos de fls. a requerente não
completou, ainda, o interstício le-
gal para mereécer a elevação plei-
teada. Isto porque, no cálculo do
tempo de serviço, foram excluidos
os periodos de licenciamento para
tratamento de saúde, que não são
computáveis para o efeito de gra-
tificação adicional,
Assim, somos pelo indeferimen-

S.S., em 4 de junho de 1957.
Dante De Patta, presidente
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo. (ass.) Jorge Lacerda
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- 0 DA MARINHA

COMANDO DO 5º DISTRITO NAVAL

DIVISÃO DE INTENDÊNCIA

Edital de concorrência

1. De ordem exmo. sr. Contra-Almi.
rante comandante, comunico aos senho-

res interessados que no dia vinte de no.
vembro do corrente ano, às 15,00 horas;

na sala de reuniões de 5º Distrito Naval,

à rua Nunes Machado, nesta cidade, se-

rãs recebidas, abertas, examinadas quan-

to aos seus detalhes de confecção e ru.

4505 25 propostas

para 15 fornecimento, e prestação de ser-

viços aos estabelecimentos navais sedia

dos em Florianópolis e aos navios ca Ma.

.rinha de Guerra surtos neste pôrto, du-

rante o 1º quadrimestre de 1958, 35 2-

tigos dos seguintes grupos da nomencla..
tura oficial em vigor na Marinha a saber:

Grupo 5 — Bandeira das nações e sinais

- Material para confecção;

"Grupo 8 — 0565

Grupo 8 — Instrumentos para navega-

ção;
. Grupo 9 — Embarcações miúdas;

Grupo 10 — Caldeiras e máquinrias para

lancras;
Grupo 11 — Bombas e seus pertences;

Grupo 12 — Sobressalentes para serviço

481'e palamenta de embarca-
ções miúdas;

Grupo 13 — Utensílios e ferramentas

para praça de máquinase caldeiras;

14 - Lubrificantes;

Grupo 15 —Cabos e fios elétricos iso-

, lados;

Grupo 16 — Material de rádiotelegra-
fia;
Grupo 17 — Material elétrico;

3 Grupo 18 — Instrumentos e aparelhas

de 15
"Grupo 10 — 9315
Grupo 20 — Material de limpeza;

« Grupo 21 — Cabos de fibra;
— Grupo 22 — Cabos de arame;

» Grupo 23 — 5282
Grupo 24 — Lonas — tecidos para ser-

viços diversos;
Grupo 25 — Motores;

.7 Grupo 26 — Mobiliários;
Grupo 27. — e tapeçaria;
Grupo 28 — Artigos sem aplicação ori.
1

3 29 - Escafandria;
70 30 - Artigos para banheiro e

Serviços sanitários;
Grupo 31 — Artigos para iluminação

(não elétrica);
Grupo 32 — Material isolante ce calor;

Grupo 33 — Artigos para engacheta-
. mento e juntas; 7 3
.0 34 — Couro, correias, manguei.
ras, tubos de borracha e acessórios;

Grup> 35 — Material escolar e de dese-
nho;
Grupo 36 — Equipamento para banda

marcial; .
Grupo 37 - Artigos para desporto;

Grupo 38 — Utensílios para pintura;

-—5 39 - 48

Grupo 40 — Máquinas; ferramentas e
75608

Grupo 41 — Ferramentas. manuais;

Grupo 42 — Ferragens (inclusive para-

fusos para madeira);
Grupo 43 — Parafusos para metal, por.

cas, arruelas e rebites;
Grupo 44 — Tubos, canos e utensílios

para canalização de água, gás e vapor;

Grupo 46 — Metal em barras em can-J)

toneiras;

Grupo 47 — Metal em chapas;

Grupo 50 — Material de fundição;

Grupo 51 — Ácidos 6 .0885 ”

Grupo 52 — Tintas e vernizes;

Grupo 53 — Material de expediente;

Grupo 54 — Material para imprensa;

Grupo 55 — Fardamentos e artigos pa-

ra confecção;
0 56 -9 4 82

mentos, carne, peixe; padaria; aves;

verduras e frutas, etc.);
Grupo 57 — Medicamentos e utensílios

de farmácia;
Grupo 58 — Material de transporte ter.

restre (sobressalentes e acessórios para

Grupo 59 — Material para construção

civil;

Grupo 60 — Caldeiras e máquinas para

navios;

Grupo 61 — Material médico-cirúrgico,

odiantológico, roupas e artigos diversos

para us, das enfermarias;

Grupo 62 - Material para rancho de

oficiais e sub-oficinis;

Grupo 63 — Material para rancho de

praças;
Grupo 64 —51 para cozinha: e

copas;
Grupo 65 — Lavanderia a vapor;

Grupo 66 — Aparelhos e máquinas para

serviço de imprensa; e

Grupo 57 — Aparelhos, acessórios e

equipamentos para Arsenais e oficinas; e

prestação ce serviços. É

1 — Das inscrições

1, Tôdas as firmas interessadas deve.

rão estar prêviamenie inscritas na Divi-

são de Intendência dêste Comando.

2. As inscrições devem ser processa-

4 4 20 03 o que cetermina o

Edital Geral da Diretoria de Intendência

da Marinha publicado no Diário Oficial

n. 225, ce 1.10-57 -8 2305558.
3. São consideradas firmas inscritas as

que satisfazerem as exigências do inciso

VI, da letra b, do referido Edital Geral.

4. O recebimento de requerimentos so-

licitando inscrição, com validade para a

concorrência de que trata o presente

edital, terminará impreterivelmente ro

dia treze de novembro do corrente ano,

e a assinatura dos respectivos têrmos no

dia 15 ci) mesmo mês.

1 — Das propostas

1. Não serão tomadas em consideração

as propostas que nã) estejam rigorosa-

mente de acôrdo com os têrmos dêste

edital, bem como do Edital Geral da Di-

retoria de Intendência da Marinha e o
Regulamento Geral de Contabilidade .

blica.

2. As propostas deverão ser apresen-

tacags em envelopes fechados e lacrados,

045 21 10 Grupo

de material.
3. As propostas deverão ser apresen.

tadas em duas vias, de acôrdo com os
modêlos fornecidos pela0 4 In-

tendência dêste Comando.

4. As relações do material a ser con-

corr iado serão distribuícas &os inte.
ressados inscritos, mediante recibo, dià-

riamente das 09,00 às 12,00 e das 11,00 às
17,00 horas, com exceção dos sábados, na

Divisão de Intendência, dêste Comando.
5. As firmas ingressadias deverão obter

todos os esclarecimentos de natureza

técnica, relativos ao material a ser for-

necico na Divisão de Intendência dêste
Comando, elementos êstes imprescindíveis

à cotação dos preços à serem oferecidos.
6. As propostas deverão conter uma

declaração expressa dos interessados di.

zendo “ter pleno e satisfatório conheci-
mento das especificações e amostras do

material que se propõem fornecer. A fal-

ta desta declaração importará na exclu.

são integral da proposta.

7. As propostas deverão conter, ainda,

220 40550 20

Edital Geral de 1-10.57, ao presente edi-

tal e à) Regulamento Geral de Contabi.

lidade Pública, declaração essa que terá
fôrça contratual, face à legislação vigen-

te.

8. Serão sumâriamente excluídas as

propostas que não contiverem os preços

unitários por extenso, bem com; aquelas

que contiverem emencas ou rasuras.

1 - 90 julgamento das propostas

1. O julgamento das propostas 5

feito de acôrdo com 195 4preceitua 0

Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, a respeito, bem como o que deter.

mina 51 Geral de 1-16-37 e o pre.

sente edital de concorrência.

2. O fornecimento será adjudicado 205

proponentes que oferecerem preços mais
baixos, por mínima que seja a diferença

entre êstes e os de qualquer outra pro.

35 0 podendo os mesmos excede-

rem de 10% dos preços correntes da pra-

ça, sob pena de anulação da concorrên.
cia (arts. 743, 755 do R. G. C. P.).

3. Em igualdace de condições terão

sempre preferência os proponentes nacio. automóveis); nais (art. 742 do R. G. C. P.).

4. Em caso de empate entre duas

propostas, será 1 fornecimento adjudica-*

do ao proponente que conceder maior:
abatimento sôbre «.s preços dados. Se.

nenhum dêles concordar em 0

abatimento, procederse-á a sorteio pa-|

ra decidir a qual cos proponentes ca-

berá a adjudicação (art. 756, 0 . 6.

C. P.).
5 ON 000 4.5 59 Distrito Naval

se reserva o direito de estipular uma se-

gunda condição que no caso de abso.

1.2 entre duas propostas, '

com direito a melhor classificação, se-

ria para decidir an quem cabe a pre-

secência ín.c; 7144 GOrR. G: CP).

7. O Comando do 5º Distrito Naval

tos”, do Grupo 56,0 4  6.

tal dos artigos do Subgrupo “Mantimen-

tos”, do Grupo 56, 715 de -

Pág. 5

ca, ao licitante que menor valor ofere.

cer para a ração diária, em base dos

preços cotados em suas propostas e nas

tabelas de rações em vigor neste Mínis-

tério.

IV — Disposições gerais

De acôrdo com o inciso XVI, da alí-

nea c, do edital geral, publicado no

“Diário Oficial” n. 225, 6 110.57 pá-
ginas 23.055/58, fica estabelecida uma

cota de 10% sóbre o valor do forneci-

mento para caução de garantia do for-

necimento.

Comando do 5º Distrito Naval, Floria.

nópolis, S/C., em 1º de novembn5o de

1987.

José Moreira Leite, capitão de Cor-

veta (IM) — encarregado da Divisão de

Indentência.

381 (3381)
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COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS RIO
DO SUL S. A.

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convidamos os senhores acionistas

da firma “Comércio de Automóveis
0 do Sul S. A”, a comparecerem à
assembléia geral ordinária a realizar-
se no dia 9 de dezembro de 1957, às
10 horas. na sede social, à Avenida
7 de Setembro, s/n., para deliberarem
sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Exame, discussão e aprovação

do relatório da diretoria, referente ao
exercício findo em 30 de setembro de
1956, balanço geral, conta de lucros
e perdas e parecer do conselho fis-
cal.

2º — Eleição da nova diretoria.
3º — Eleição do conselho fiscal.
4º — Assuntos de interêsse social.
Rio do Sul. 19 de outubro de 1957.
João Buatim, diretor-presidente.
(8-2), (3351)

CINE TEATRO REAL S. A.

Assembléia geral extraordinária

São convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária. na sede soc'al, à
Avenida Cônsul Carlos Renaux n.
58, nesta cidade, às 20 horas do dia
7 de novembro do ano corrente, para
deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Proposta da diretoria, com

parecer favorável do conselho fiscal,
para aumento do capital social e mo-
dificação parcial dos estatutos;

2º — assuntos de interêsse social.
Brusque, 28 de setembro de 1957.
Arno Carlos Gracher, diretor-ge-

rente.
Bernardo Kirchner, diretor-técnico.

(3-1) (3382)

-0

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
G. SOCAS S. A. :

Assembléia geral extraordinária

1º CONVOCAÇÃO
Convida-se os senhores acionistas

Comércio e Representações G, Socas
S. A., para participarem da sessão de
assembléia geral extraordinária, que
será realizada a 16 de novembro de
11957, às 15 (quinze) horas, na sede
social. sita a rua Coronel Córdova, n.
290. na cidade de Lajes, para delibe-
rarem sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Eleição dos novos

presidente e secretário,
núncia dos atuais,

2º — Assuntos de interêsse da so-
ciedade.

Lajes, 26 de outubro de 1957.
Newton Ramos, diretor-presidente.

diretores,
dado a re- (3-2) (3359)

BERNHARDT IRMÃOS S. A,

(Em liquidação)

Assembléia geral extraordinária

Pelo presente comunicamos aoz srs.
acionistas desta sociedade, a compa-
recerem à assembléia geral extraor-
dinária que se realizará no dia 1º de
dezembro de 1957, às 9: (nove) horas
numa das dependências do Hotel Eli-
te, desta cidade, para deliberarem sô-
bre a seguinte

Ordem do dia
1º — Eleição. do novo liquidante.
2º — Assuntos de interêsse geral da

sociedade.
Ewaldo Bernhardt, liquidante,
(3-2) (3354)
0

COMPANHIA CATARINENSE DE
CIMENTO PORLAND

Assembléia geral extraordinária

Pelo presente. ficam convocados os
Srs. acionistas, para 551
geral extraordinária. a se realizar na
sede. social, em Salseiro, neste mu-
nicípio, às 14 horas do dia 11 de no-
vembro próximo futuro, e que terá
por fim deliberar sôbre a criação de
mais um cargo na diretoria, com a
consequente reforma estatutária, pre-
enchimento do novo cargo e fixação
dos respectivos vencimentos.

Itajaí, 28 de outubro de 1957.
Pela diretoria: e
Genésio Miranda, Lins, diretor-

presidente.
(3-3) S (3362)

—
S
o

AGRO INDUSTRIAL BELCHIOR
S.A.

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

- São
nistas
bléia geral ordinária, no dia 21 (vin-
te e um) de dezembro do corrente
ano, às 8 (oito) horas, na sede social,
a fim de deliberarem sôbre a se.
guinte

convidados os senhores acio-

Ordem do dia
1º — Aprovação do balanço, —de-

monstração da conta de lucros e per-
das e contas referente ao exercício
encerrado em 30 de setembro do cor-
rente ano, bem como o parecer do
conselho fiscal e relatório da dire-
toria.

2º — Eleição do conselho fiscal.
3º — Assuntos de interêsse social.

Aviso
Acham-se à disposição dos senho-

res acionistas, no escritório desta
firma, os documentos a que se refe-
re o art. 99, do decreto-lei n. 2.627de 26 de setembro de 1940. :

Belchior, 16 de outubro de 1957.
Rodolfo A. Schmitz, diretor-pre-

sidente.
Francisco Schmitt, diretor-gerente. 2 (3379)

para se reunirem em assem-:
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ASSOCIAÇÃO DOS0
BRASILEIROS

Ao exmo. sr. desembargador pre-
sidente do Tribunal de Justiça. o dr.
Moacyr Marques Morado, diretor-so-
cial da Associação dos Magistrados
Brasileiros. solicitou a publicação, no
“Diário da Justiça”, estadual, do apê-
7 4se segue:
“O juiz Moacyr Marques Morado,

diretor-social da Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros. no intuito de
tornar mais preciso o fichário do
Departamento Social, solicita a todos
os. senhores magistrados, sócios da
referida entidade que. no mais bre-
ve prazo, remetam à Associação (Rua
México 128 — 5º andar — Caixa Pos-
tal 1.743) os seguintes dados:

1 — Nome por extenso.
2 — Data do nascimento.
3 — Data da 1º investidura

cargo da magistratura.
4 — Cargo que ocupa atualmente”

em

81 (3-1) (10085)

Edital n. 6

O desembargador José Rocha Ferreira

"Bastos, presidente do Tribunal de Jus.
tiça co Estado de Santa Catarina, na

forma da lei etc.
Faz saber aos que o presente edital

virem /ou dêle conhecimento tiverem que,

se achando vaga a comarca de Campos

Nowos, de 2º entrância, fica, de confor-
4 02 0artigo 36, cia 161 . 634
7 4 4 janeiro de 1952, que dispõe sô-

faça bre a Organização Judiciária, marcado
eo /aos juízes de 1º entrância, o pram de

quinze (15) dias para requererem a sue

promoção à referida comarca. A inscri-
ção poderá: ser feita na forma estabe-

lecida no artigo 38, da referida lei. E,
para que chegue 20 conhecimento de

00355 mandou passar o presente edital

que ' será: afixado no lugar de costume e

publicado no “Diário da Justiça” do Es.
tado.

Secretaria dg Tribunal de Justiça, em
* Florianópolis, aosvinte e 10 8 do

mês de outubro ds ano de mil novecentos
e cinquenta e sete. Eu, Paulo Gonzaga

Martins da Silva, secretário, a fiz dacti-

lografar e subscrevo.

José Rocha 630

(6—6) (9842)

2 Na sessão extraordinária da 2º Câmara

-—Civil, realizada no dia 29 de outubro do

1 corrente, foram julgados os seguintes

feitos:
Apelação: cível n. 4.164, de Lajes, ape.

tante a Imobiliária Lajeana Ltda. e ape-

lado João Sebastião Vieira de Arruda.
Relator o sr. des. Vítor Lima, decidindo
a Câmara, unfânimemente, conhecer do

recurso e dar-lhe provimento, em parte,

para julgar improcecente a ação no to.

cante a dívida cambiária, mantidas as

demais pronunciações da sentença.

rf Custas em proporção.
Apelação cível n. 4.112, de Campos

Novos, apelante05 98. 4.

840 Maurício Salomoni & Cia. Re-

-Intor o sr. des. Vitor Lima, decidindo a

Câmara, unânimemente, conhecer do re-

curso e pôr maioria & votos, negar.lhe
provimento. *stae pela apelante. Ven.

cldo O sr. des. Patrocínio Gallotti.
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agravante "Transatlântica, Compa.

nhia Nacional ce 835 0

Lothar Horsch. Relator o sr. dr. Trom-
95 Taulois, decidindo a Câmara, por

unanimidade de votos, conhecer do  re-

curso e, rejeitada à preliminar suscitada

pela Procuradoria Geral do Estado, de.

terminar que os autos voltem à mesma

Procuradoria, . para os fins de direito.

Custas, afinal.

Agravo de petição n. 128, ce Blumenau,

agravante Transatlântica, Companhia Na-

clonal de Seguros e agravado Otto Man-

Ke. Relator o sr. dr. Trompowsky

Taulois, decidindo a Câmara, por votação

unânime, 02do recurso c negar.

lhe pnovimento, para confirmar a decisão

agravada, ficando ressalvado 20 agra-

vado o direito ce propor nova ação de

revisão, para através dela, obter o paga-

mento da ciferença a que se refere 0
parecer da Procuradoria Geral &> Estado.

Custas pela agravante,
Agravo de petição n. 132, de Criciúma,

agravante a Companhia de Seguros Minas

Brasil e agravado Pedro Espínciola. Rela.

tor o sr. des. Vítor Lima, decidindo a

Câmara, unânimemente, não conhecer do

recurso. Custas pela agravante,

nau,

Artur Nascimento, escriturário-dactiló.,

grafo, na0402
Jurisprudência.

Visto: Nair Caldeira Gonzaga, 1º sub.

80 0 120 52501 40

dr. secretário.

(9.935)

Na sessão do Tribunal Pleno, realizada

no dia 30 ce vwutubro corrente, foram jul.

gados os seguintes feitos:

1-0. 2.752 da comar-

ca de Tubarão, em que é impetrante e

paciente Manoel Jorge. Relator o sr. des. 1
Osmundo Nóbrega, decidindo o Tribunal,

por votação unânime, 0 3do

pedido,05 os autos 20 dr.

juiz de direito da 2º Vara de Tubarão.

2 Habeas-corpus n. 2.746, ca comar-

ca de Lajes, em que é impetrante . dr.

Evilásio Nery Caon e paciente Braz de

Oliveira Brando. Relator o sr.“ des. Ivo

Guilhon, decidindo 51 0

maioria de votos, negar a ordem. Ven.

46 O sr. des. In) Guilhon, relator, sen-

do designado para lavrar o acórdão o sr.
des. Hercílio Medeiros.

3) Habeas-corpus n. 2.745, ca comar.

ca de Lajes, em que é impetrante o des.

Mário Teixeira Carrilho e paciente Fran-

cisco Córdova Neto, vulgo “Chico Diabo”.

Relator o sr. dr. Cerqueira Cintra, deci.

dindo o Tribunal, por unanimidade de

votos. negar a ordem impetrada.

4 Recurso de habeas-corpus n. 3890,

da comarca de Blumenau, em que re-

querente o dr. juiz de direito e requerico

Mathias Lourenço. 0 0 5 des.

054 Nóbrega, decidindo o Tribunal,

por votação unânime, negar provimento»

ao recurso.
5) Revisão criminal n, 456, da co.

marca de São Joaquim, em que é reque-

rente49580 Menconça. Re-

lator 15 sr. d&es. Osmundo Nóbrega, de.
45 Tribunal, indeferir, por 08

de votos.

Lilian Gonzaga. enc. da Jurisprudência,  Agravo de petição n. 124, de Blume- 
 

Visto: Nair Caldeira Gonzaga, 1º sub-

secretário, 1135 impedimento do dr. secre-

tário.

(9.992)
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Ata da 2.001º sessão, em 15 de outubro

de 1957

Aos quinze (15) dias do mês de outu-

bno de mil novecentos e cinquenta e sete

(1957), às dezesseis (16) horas, reuniu-

se, em sessão ordinária; 80 28
cia do0 40 8

01Pedrosa, o Tribunal Re-

gional Eleitoral. Compareceram os juízes

desembargadores Maurilio da Costa

Coimbra e Arro Pedro Foeschl e douto-.

res Manoel Barbosa de Lacerda, Milton

Leite da Costa, Ald)> Ávila da Luz e Eu-

gênio Trompowsky Taulois Filho e o pn.

curador regional, doutor Abelardo da Silva

Gomes, comigo, secretário interino, adian.,

6 0e assinado.

2 — Foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior,

3 - 0 exmo. desembargacor presiden..

"te procedeu a leitura do expediente: Te.

legramas — do juiz eleitoral da 30º Zo-:
na, São Bento do Sul, solicitando a no-

20 4 10.9

Rodrigues Lima e Milton 785 para

Ri) Negrinho e São Bento co Sul, res.

pectivament ; do juiz eleitoral da 438

Zona, Xanxerê, solicitando a nomeação

de juízes preparadores Gema Arienti

Fiorentin e Bruno Bragatto, para a lo-

calidade Fazenda Santo Antônio; profes-

sôra Gení Leite, para Anita Garibaldi;

professôra Leonor Bussolaro, para Mare.

ma; pnofessor João Dalmedico, para Li-

nha Tigre; professôra Ilda Lanzarin,
para Goifo; professoóra Amélia Defiltro,

para Pilão de Pedra; 60

para Santa Lúcia; professor João Maros.

tica, para Linha Pedro Guerreiro; João

Simonatto, para Linha Guavirova e Irmã

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL 90 8-

TADO DE SANTA CATARINA

= Edital n. 2-57
O doutor Hans Buendgens. .Pro-

curador Geral do: Estado. na forma
da lei, etc.
Faz saber a quem interessar possa

que, a partir de 24 do corrente mês,
e pelo prazo de vinte dias, achar-se-f
aberta a inscrição para o concurso de
ingresso na carreira do Ministério
Público, para preenchimento do car-
go de Promotor Público da comarca
de Urussanga, primeira entrância,
vago em virtude da promoção do
respectivo titular.
São requisitos à admissão no con-

curso. que é apenas de títulos 2 para |
o qual00inscri- |
tos os atuais ocupantes interinos no
Ministério Público:

1 - Inscrição como advogado ou
doutor em Direito, na Ordem dos
Advogados do Brasil, secção 710

11 — sanidade física e mental. apu-
rada em inspeção de saúde perante
junta médica do Departamento de
Saúde Pública do Estado;

111 -0 moral, comprova-
da;

V — quitação militar;
IV — vacinação anti-variólica;
VI — quitação eleitoral;
VII — quitação fiscal do Estado.

Constituem títulos admissíveis ao
concurso:

1 - Média aritmética das notas fi-
nais de cada matéria do curso jurí-
dico;
1 — distinções obtidas nesse curso;
11 — estudos e trabalhos jurídicos

que revelem pesquisas originais. devi-
damente autenticadas;

 
 

Inês Caglioni, para Lagead, Granée. O

Tribunal aprovou as nomeações; do juiz

eleitoral da 27º Zona, São Francisco do

Sul, solicitando autorização para colocar

a disposição do serviço eleitoral, pôsto

de Barra Velha, a professôra Maria Bea.

triz Marques Oliveira; do juiz eleitoral da

18º Zona, Joaçaba, solicitando autoriza-
ção para requisitar a professôra de edu-

cação física Zelândia 1 210

em substituição a funcionária do  .

R., Risoleta G. Neves; do juiz eleitoral

da 8º Zona, Canoinhas, solicitando auto.
rização para requisitar Guiomar Cecília

Buss, para auxiliar os trabalhos feleito-

rais. O Tribunal autorizou as requisições

solicitadas.
4 — Entrou em julgamento o processo

n. 279, da classe 7º. Relator: dr. Milton

Leite cla Costa. Pedido de cancelamento

do registro de membro do diretório .mu-

nicipal do Partido Social Democrático,

em São Francisco do Sul. "Requerente:
Carlos Borges. Decidiu, o Tribunal, por

unânimidade, não tomar conhecimento do

pecido, dando-se conhecimento dessa de-

cisão ao diretório regional do Partido

Social Democrático. Foi, em seguida, as.

840 0 865 . 3.903.
Nada mais havendo a tratar foi encer-

rada a sessão. Eu, João Marçal, secretá-

rko interino, fiz lavrar a presente ata e a

subscrevo.
(Ass.) Severino Nicomedes Alves Pe.

drosa, Maurillg da Costa Coimbra, Arno

Pedro Hoeschl, Manoel Barbosa de La.
cerda, Milton da Costa, Aldo Ávila da

Luz, Eugênio Trompowsky Taulois Filho,
Nicolau Severiano de Oliveira.

(9.979)

IV — advocacia efetiva ou exercí-
cio do Ministério Público, vedado,
nesse caso, a0 00-
te de atividades simultâneas. 7
Os concorrentes serão,  classifica-

dos pelo total dos pontos obtidos,
sendo que a nomeação obedecerá ao
critério de lista tríplice organizada .à
vista da ordem de classificação final.
E, para que chegue ao conhecimen-

to de todos, mandou passar o presen-
te edital. que será publicado no “Diá-
rio da Justiça”.

Secretaria dp Ministério Público,
Palácio da Justiça. em Florianópolis,

i aos vinte e três dias do mês de outu-
bro doano de mil novecentos e cin-
quenta e sete.
Eu. Gécio Souza Silva. secretário

do Ministério Público, olavrei, Hans
Buendgens, Procurador Geral do Es-
tado.
6x6

FORO DA CAPITAL

REGISTRO CIVIL
Edital

Faço saber que pretendem casar-
se:0 José Pinheiro e Inéz
Justina Teixeira, naturais dêste Es-
tado. ÉÊle, lavrador, viúvo: domici-

liado e residente no distrito de Ca-
nasvieiras, filho de José Pinheiro dos
Santos e de Severina Maria Nunes.
Ela. doméstica, solteira, domiciliada
e residente neste distrito, filha de
Viturino Antônio Teixeira e de Jus-
tina Rita da Conceição.
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.
Ratones, 3 de novembro de 1957.
Jorge de Melo e Silva, oficial.

(3374)
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“LEI N. 316, DE 29 DE OUTU-
BRO DE 1957

Concede aúxílio à Expo-
sição de Flôres e Artes,
de Joinville

LEI N. 317, DE 39 DE OUTU-
BRO DE 1957
Considera de utilidade

nública e concede subven-
ção

. 0deputado Ruy Húlse, pre-
sidente da Assembléia Legisla-
tiva do Estado de Santa Cata-
rina, de acôrdo com 0 $ 3º, art.
28, da Constituição do Estado,
faz saber que a Assembléia Le-
gislativa decretou e eu promul-
80 a seguinte lei:
Art. 1º — Éconsideradode

utilidade pública o Herbário
Barbosa Rodrigues”, com sede
na cidade de Itajaí.

Art. 2º Fica o Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir. por
conta do excesso de arrecadação

INCLUA-SE, ONDE COUBER,
NO PROJETO DE LEI N.

142/57, A SEGUINTE
EMENDA

Art. — Entende-se por produ-
ão fiscal os trabalhos normais
e fiscalização e similares pres-

tados pelos Fiscais da Fazenda,
nos diversos setôres do Serviço
de Fiscalização da Fazenda.
Sala das Sessões, em 11-9-957.
(a.) Lenoir Vargas Ferreira.

EMENDAS AO PROJETO
LEI N. 142/57

Inclua-se a seguinte emenda:
Suprima-se o artigo 10 do

projeto de lei n. 142/57.
Sala das Sessões, em 11-9-57.
(a.) Lenoir Vargas Ferreira. do presente exercício, o crédi-

to especial de cinquenta mil,
cruzeiros (Cr$ 50.000,00) para
auxiliar o Herbário Barbosa Ro-
drigues. 1
 . 39 - 5163

vigor na data da sua publica-|
ção, revogadas as disposições em
contrário.

Palácio da Assembléia Legis-
lativa do Estado de Santa Cata-
ria, em Florianópolis, .30 de
outubro de 1957.

Ruy Hiilse, presidente.

LEI 'N. 318 DE 30 DE OUTU-
BRO DE 1957

Autoriza a doação de
um «terreno à Mitra Dio-
cesana de Lajes

1.

O0  15.-
5 3 55Levgisla-
tiva do Estado de Santa ta-

Dê-se ao parágrafo 3º, artigo
7º, do projeto de lei a seguinte
redação: S .
“O PoderExecutivo, 00

ao Legislativo aalteração , da
0 6
“A” parágrafo 2º, do artigo 79.
esta lei, sempre que forem ele-

vados os tributos estaduais.
Sala das Sessões, em 11-9-57.
(a.) Lenoir Vargas Ferreira.

ENDA N. 142/57 IN-
CLUA-SE ONDE COUBER

Aos atuais Contadores, padrão
1-20, nomeados. para o Serviço de
Fiscalização a Fazenda, de
acôrdo com a lei 1.423, de
24=1-1956. ficam assegurados os
direitos e vantagens atribuídos
305 5 da Fazenda na pre-
sente lei, de igual padrão, sem
prejuízo de.outros direitos já
adquiridos.

JUSTIFICAÇÃO

“Visa a presente emenda com- rina, de acôrdo com o $ 3º, art.
28, da Constituição do Estado,
faz saber que a Assembléia Le-'
gislativa decretou e eu promul-,
So a seguinte lei: x

Art. Fica o Govêrno do
Estado autorizado a doar à Mi-!
tra Diocesana de Lajes um ter-
reno com a área de 1.500 metros
quadrados, ou seiam, 30 metros
lineares de frete por 50ditos
de fundos, situado na vila de

1 0.

pensar à situação atual face à
antiga, dos Contadores nomeados
para o Serviço de Fiscalização
da Fazenda estadual, sem, con-

criar novos encargos para

o erário público estadual.
Antes da última reestrutura-

ção nos quadros dos servidores
públicos o padrão final dos Fis-
cais da Fazenda estadual era da
etra “R”, ao passo que os Con-
tadores do Serviço de Fiscaliza-

um corpo de funcionários espe-
cializados, de reconhecida capa-
'cidade, cuja eficiência tem, até
aqui,sido demonstrada com cla-
rividência indestrutível.
Notadamente é do conheci-

mento geral que, o corpo de
Contadores do Serviço de Fis-
calização da Fazenda de nosso
Estado, muito tem contribuído
para o perfeito exame contábil
na escrituração das firmas con-
tribuintes 40 Impôsto sôbre
Vendas e Consignações e, dês-

E se modo, a elevação derenda se
feito notar. Assim, tanto

maior será a eficiência dêsses
abnegados servidores, uma vez
que, apoiados em condições de
segurança e compatíveis com a
dignidade própria do cargo téc-
nico e-da personalidade de seu
ocupante, e mais uma vez se
evidencia, sem novos encargos
para o tesouro público, além do
14 previsto pelo projeto. —
Nestas condições, o próposito

da emenda é.o de se resguar-
dar os altos interêsses da Fazen-
da estadual.
1” Sala das Sessões, em 11 de se-
tembro de 1957. =

|! (a) Laerte Rames Vieira
i' Romeu Sebastião Neves.

REQUERIMENTOS
Requeiro a v. excia. na forma

do artigo-101 $ 5º inciso 1 do
egimento, inclusão na Ordem

do Dia da presente sessão, dis-
pensando-se o parecer das emen-
das, o projeto de lei n. 142/57.

Sala das Sessões, em 24 de se-
tembro de 1957. E

(a.) Laerte RamosVieira.
Exmo. sr. presidente:
Na forma do artigo: 101, $ 4º,

e

. litem III, requeiro seja procedi-
da destacamento, a votaçãodos
artigos seguintes: .

1º - 8 29 do artigo 2º;
1-0 49.6 5SS;
1119 — Artigo 12 e 15; S
IVº — Alinea “e” do artigo

18, do projeto de sei n. 142/57.
ala das Sessões, em 24 de se-

tembro de 1957.
(a.) João Estivalet Pires.

:; SUB-EMENDA AO PROJETO
| DE LEI N. 142/57 .
3-3 40-
2 a respeito do artigo 10,

  

ção estavam num padrão mais de autoria do deputado Miran-7 , O deputado Ruy Húlse, pre-
-5da Assembléia Lergisla-
tiva do Estado de Santa Cata-
Tina, de acôrdo com o $ 3º, art.
28, da. Constituição do Estado,
faz saber que a Assembléia Le-

50 metros, com outra rua,
tro lado com 50 metros,
Grupo Escolar General
e fundos, com 30 metros, com
auem de direito, terreno êsse
destinado à construção da casa
paroquial daquela vila.

Três Barras, município de Ca- > 3
.0. para elevado, isto é, na letra“S”. “lda Ramos, no projeto de lei .
uma rua .onde mede 30 metros,| A reestruturação veio trazer 142/57.
extremando de um lado, com uma lacuna, nesse particular. | Substitua-se a emenda do

de ou-| Devemos ter em vista que 0 deputado Miranda Ramos pela 1
com o cargo de Contador é de caráter seguinte sub-emenda:

gislativa decretou e eu promul- Osório |técnico. parao0 “Calculam-se os proventos da
go a seguinte lei: ido qual foi exigido o título. de aposentadoria, somando-se aos

100100108 os adicionais: por
Art. 1º —Fi ê ao estipulado peia legisia -;tempo de serviço, as cotas e

Estado90413 1 04 9 0 que produção e as4
Exposição de Flôres e Artes de
Joinville, a realizar-se no mês de
novembro do.corrente ano, um
auxílio de trinta mil cruzeiros
(Cr$ 30.000,00). :

Art. 2º— A presente lei en-
tra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as dispo-
siçes em contrário.

Palácio da Assembléia Levgis-
lativa do Estado de Santa Cata-
rina, em Florianónopolis, 29 de
outubro de 1957.

Ruy Hiilse, presidente.

 

Art. 2º — O Govêrno do Es-
tado será representado, no ato,
pelo Promotor, Público da co-
marca de Canoinhas.

Art. 3º — Esta lei entra em
vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Palácio da Assembléia Legis-
lativa do Estado de Santa Cata- |
rina. em Florianópolis. 30 de
outubro de 1957.

Ruy Hiilse, presidente. ição de ensino do decreto-lei

estipula o artigo 26, do decreto-
lei federal n. 9.295, de 27 de
maio de 1956, com 2  .

-

i auferidos 022
156 o ano anterior ao pedi-
ij do.”

Sala das Sessões, em 24 de se-
deral n. 7.988, de 22 de setem- te
bro de 1945.
Pelo decreto-lei, 9.295, acima.

referido, só ao Contador diplo-;

mbro de 1957.
(a.) Lenoir Vargas Ferreira.
Aprovado o projeto.
Reijeitadas tôdas as emendas,

mado é atribuida a competên- exceto a do deputado Laerte Ra-
cia para os exames periciais em mos2228727
11 2 > 1 aro n. 88/57.

68006IS0 -5 01
jeto de lei n. 142/57.

da ora apresentada. 15 Sessões, 25 de se-
Além disso, pelos motivos téc- tembro de 1957. AS

nicos, o Estado necessita man- (a.) Volney Colaço de Olivei-
ter no quadro da fiscalização ra, 1º secretário.
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104 SESSÃO ORDINÁRIA, DA
2º SESSÃO LEGISLATIVA, DA
3º LEGISLATURA, REALIZA-
DA EM 12 DE OUTUBRO DE

1956, AS 8 HORAS

(Continuação do número anterior)

mininas das cidades de Araran-
guá, Caçador, Capinzal, Criciú-
ma e Tubarão.

7 8. S., 12-10-56.
'(aa.) Ruy, Hilse, Volney Co-

laço de Oliveira, Waldemiro
Silva, Mário Olinger e Henrique

da Luz. —
Em votação.
Os srs. deputados, que concor-

dam com a urgência, queiram
permanecer sentados.

(Pausa)
Aprovado .

. Com a palavra o 1º orador
inscrito, sr.0
Slowinski.

SR. LECIAN SLOWINS-
KI — Sr. presidente, srs. depu-
tados. O assunto que me traz
hoje a tribuna desta Casa, diz
:de perto aos interêsses, não só
do sul do Estado, como também
do próprio Estado de Santa Ca-

: tarina. Refere-se, sr. presidente
srs. deputados, ao prolongamen-
to da Estrada de Ferro D. Tere-
sa Cristina, de Imbituba a 10-
rianópolis.. Como vv. excias
devém se recordar, no ano pas-
sado, apresentei um requerimen-
to para o prolongamento da Es-
trada de Ferro D. Teresa Cris-
tina, Imbitúba-Florianópolis, e,
esta Casa aprovou o Expedien-
te que foi dirigido ao sr. Presi-
ente da República e ao sr. Mi-

nistro 'da Viacão, pedindo 4
essas altas autoridades do país
a intervenção, o seu 60
no sentido de que fôsse realiza-
da esta grande aspiração.
“Devo, inicialmente, —esclare-

cer à Casa, que o traçado do
02110 da Estrada de
erro D. Teresa Cristina, Imbi-

tuba-Florianópolis, teve os seus
estudos terminados e aprovados
no ano de 1910, e foi incluido no
plano de obras do Departamen-
to Nacional de Estradas de Fer-
103 entretanto, desde aquela
data, nada se fêz neste sentido.
Ontem, lendo “ Gazeta”,

 

deparei com um artigo que se'
intitula “Os Grandes problemas
de Santá Catarina”, e refere-se catarinense assinou o contrato!

Fe da Estrada
e eresa Cristina. Pela'

maneira como o articulistá expôs obras.

ao 102
de Ferro

DIARIO DA ASSEMBLÉIA

terras de Araranguá até as fron-
teiras do Rio Grande do Sul, zo-
nas essas de relevante valor in-
dustrial, agrícola e pastoril, ca-
pazes de assegurar 9 0 -

financeiro dasenvolvimento
Teresa Cristina.

de Santa Catarina,

mercial que permitiria em oca-
siões necessárias o transporte de
tropas de nosso exército e o
transporte aos meios populosos
distantes, dos seus gêneros de
primeira necessidade, abaste-
cendo os mercados consumidores
Na elaboração dos estudos da

Estrada em questão, visava-se
Orleães, Tubarão, Criciúma até
as minas do carvão, o melhor mi-
nério nacional, como as experi-
ências demonstraram, de modo
1041 à evidência dos fa-
os.
Passaram pela administração

da Teresa Cristina, os mais com-
petentes engenheiros brasileiros,
que tanto se esforcaram junto
aos poderes públicosno sentido
de efetivar numa prática louva-
vel a iniciativa do prolongamen-
to de tão importante via férrea.
À frente dêsses engenheiros,

deyemos destacar, num preito
de sincera homenagem, a figura
do notável profissional,:dr. Cezar
Pinna, de saudosa memória, que
foi, inquestionàvelmente, um pi-
oneiro entusiasta dessa cruzada
benemérita. - & Ê
No seu luminoso 2 êle

queria que a ponta dos trilhos
dêsse prolongamento atingisse
Florianópolis, pôrto de mar e
Capital do Estado. o
Infelizmente contra a patrió-

tica idéia, estava o presidente
08 4 Medeiros, que se opu-
nha, formalmente, contra o pro-
jeto de uma ligação do norte-rio-
grandense com o território cata-
rinense, via Araranguá, Laguna,
Florianópolis. :
O presidente Borges de Me-

deiros somente tinha uma aspi-
ração: as obras do pôrto do Rio
Grande, por onde escoaria a pro-
088 do seu Estado.

dr. L. auro Severiano Múller,
então Ministro da Viação, conhe;
cia os intentos do presidente do
Rio Grande, e num gesto do seu
largo patriotismo, o eminente

com a firma norte-americana
para a execução das projetadas

Ficaria dêste modo, o Estado
1 dotado de

uma via férrea estratégica e co-

 
  

0 problema, merece ser lido ol Lauro Múller, com a sua bri-
artigo nesta tribuna, a fim de lhante visão de estadista de-
que conste nos anais. Eis a razão monstrou aos brasileiros que sa-
que me levou apedir a palavra. !'bia colocar os interêsses, de fácil
“Quando iniciamos a publica- acesso e imediata saída para os

ção do0 * stado”, 'grandes mercados de consumo
que surgia à estampa como um do país. A
dos maiores paladinos dos altos| Estaéa verdade histórica que
interêsses de Santa Catarina, desafia contestação de quem
pugnamos com tôda a nossa'quer que seja.
tenacidade profissional de en-| Entretanto, é de registrar com
8pelo prolongamento da profundo pesaroue não se por-
strada de Ferro Teresa Cristi- 'fiassem, através dos anos, em

na. : : 5 556055imperti-
Essa importante via férreanentes mesmo os dirigentes da

não podia estacionar, através'administração catarinense, os
de tantos anos, nos seus 118 seus mais autorizados órgãos,
quilômetros de tráfego. O pro- junto ao Govêrno da União, no
longamento de suas linhas era 'sentido de conseguir autorização
e é ainda uma gritante necessi- para efetivar a realização do
dade, reclamada pelos vitais in- prolongamento da Teresa Cris-
terêsses do Estado e até pela tina. ainda quando contavam no
própria existência dessa impor- Ministério da Viação, a figura
tante via férrea. . .0 4 um dos mais in-

sua construção produziria: .5brasileiros... .
os mais proveitosos resultados às: Se a União reservava15 815 verba
condições técnicas,

rêssesdas zonas
que iria servir.
Conhecemos bem, em todos os

seus detalhes, os estudos defini-
tivos. O traçado elaborado com
tôda precisão da técnica, atra-
vessa centros da laboriosa colo-
nização italiana, as fertilíssimas

na, cujas obras, como veremos
através das nossas observações
de ordem técnica se elevariam

tos da Republica.

nicas, administra- bem apreciável para a constru-
tivas da referida linha que se re- ção do pôrto do Rio Grande, não
conciliam com os magnos inte- poderia negar recurso, aliás in-
ê produtoras a significante para a execução do

01004 Teresa Cristi-

450004os maislva a boa vontade

elevados interêsses de Santa Ca-
tarina exigiam a execução de
tão importante pbra de engenha-
ria. Levada a linha Teresa Cris-
tina até o morro do Esteves ou
Araranguá, o govêrno federal
que tanto se tem interessado pe-
lo grande problema da hulha na-
cional, dotará Criciúma de meios
necessários para o» transporte
dos produtos das suas jazidas
carboniferas como facilitará a
exportacão de muitos afloramen-
tos, existentes no rio Zangão da-
quela prodigiosa zona.
Os resultados imediatos que

resultaram da construção do tre-
cho de, Tubarão à Araranguá de-
vem animar à iniciativa de tão
grande empreendimento. Pelos
estudos hàbilmente feitos e pe-
la inspecão da Carta Geral de
Santa Catarina, o traçado
prolongamento, em questão foi
indicado pelo curso natural da
água, vrocurando-se as conve-
niências de um percurso apro-
priado a reduzir despesas de sua
construção de terras e supressão
de obras de arte evitáveis.
A seu turno, a natureza do ter-

reno favorece uma construção
leve, pois os vales dos seus rios
tem nesta região declividades
constantes e se desenvolvem, às
vêzes, em grandes planícies.
Nos estudos da linha prolon-

gamento, que conhecemos, de
visu, numa das suas tangentes
tem a extensão de 52 quilôme-
tros, o que demonstra as supe-
riores condições de exequibili-
dade prática do traçado -
nimo de despesas.
Estas considerações provam, de
sobêjo, quão útil e necessáririo
se torna a construção do pro-
longamento da Teresa Cristina.
Idênticas considerações 5

nos apresenta o prolongamento
daquela via férrea até Floria-
nópolis. é

traçado teria já uma obra
monumental: a Ponte “Herci-
lio Luz, que ostenta 20 be-
nemérito do seu idealizador o
80001que foi
dinamismo em ação, espírito
realizador de sua terra.

Essa obra genial de enge-
nharia foi executada, visando-
se a passagem de uma via fér-
rea.
O exemplo da sua perseve-

rante ação degovernante e de
político, de visão esclarecida,
icou como uma herança de
trabalHo fecundo, de nobreza
incomparável aos catarinenses
dignos.
A construção do prolonga-

mento da Teresa Cristina far-
se-ia dentro da mais rigorosa
economia, como foi proclamado.
Bastava —que se aproveitas-

sem os trilhos retirados da So-
rocabana, da Brasil Railway,
a rede Paraná, por falta de re-

sistência às novas locomotivas.
Quanto ao material de tração,
como0 e mesmo loco-
motivas, em desuso, porque as
suas condições de tração são
mais que deficientes ao inten-
so tráfego, existente nas suas
linhas, obrigando aquisição de
possantes locomotivas. isti
portanto em depósito, enorme
quantidade de material consi-
derado como ferro velho!
Em relação a superestrutura

das pontes ter-se-á a mesma
facilidade. Bastava lançar mão
das. inumerás que foram reti-
radas. Nestas condições, o or-
mento das despesas seria me-
nos dispendioso,
ainda em conta que a mão de
obra, de baixo custo animaria
sua recuperação econômica.
Das considerações, acima ex-

postas com a precisão da técni- 
engenheiros :brasileiros,

dos nossos

levando-se :

6-11-57

homens públicos para efetivar
tão patriótica iniciativa.

Brasil precisa de estradas
para sua recuperação econômi-
ca.
O govêrno da União apela,

em todos os tempos, aos, brasi-
leiros que Sntensquem a sua
produção, que é a fonte da -
quesa pública e da prosperida-
e particular. é

g bram-se vias de comunica-
ções de rodagem, construam-se
vias férreas e portos para tão
ielevado desiderato. Entretanto,
os governos passados não se
interessaram pelo prolonga-
mento da Teresa Cristina, que
serviria 09 o sul do Estado
de Santa Catarina, que consti-
tui uma das mais 5 2035 -
agrícolas, industrial do sul do
país. S

. 5 .2no atual
momento voltam as suas vis-
tas para a personagem incon-
fundiível do seu governador dr.
Jorge Lacerda, que pelo seu in-
vejável saber, pelo seu dinamis-
'mo realizador, pelo seu caráter
impoluto e pela patriótica visão
políticas cabea nobilíssima mi-
são de incentivar êsses grandes
melhoramentos, de transcendên-
2 excepcional. como o pro-
!longamento da "Teresa Cristi-
na e as obras do pôrto de Imbi-
tuba, ligando o seu nome hon-
rado à gratidão dos catarinen-
ses. =
O prolongamento dessa via

férrea, além das inúmerasvan-
tagens tão preconizadas, trará
grande movimento ao pôrto de
1. 1601-
imente de notável importância
comercial. 3
Naquele pôrto cresce de ano

para ano a importação, a ex-
portação dos produtos  catari-
nenses. 1
.5 6

de Henrique Lage, servindo a
grandeza de Santa Catarina, a
ompanhia de Navegação Cos-
eira estabeleceu uma linha de
navegação para , aquele  pôrto,
visando de maneira louvável, o
aproveitamento “da abundante
300 4 zonas fertilíssi-
nas do sul catarinense.

(Continua no próximo número)
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DIRETORIA GERAL DA SE-
CRETARIA

Edital ;

De acôrdo com o disposto no
"art. 312, da lei n. 198, de 18 de
Idezembro de 1954, convido
Maria de Lourdes Pamplona,
Oficial Legislativo, classe P, do
Quadro da Secretaria da Assem-
bléia Legislativa do Estado, a

! apresentar-se nesta Diretoria
Geral, dentro do prazo de 20
(vinte) dias a contar da data
da publicação dêste, sob pena
de ser demitida por abandono
do cargo como prescreve o art.
282, da lei acima mencionada,
visto estar faltando ao serviço.

54
! E, para que chegue aoconhe-
cimento da referida funcionária,
.parafins deprova de existência
de fôrça maior ou de coação ile-
gal, nos05 40 parágrafo
único, do art. 312, da mesmalei,
10 0514
publicado no “Diário da Assem-
bléia do Estado”.

Diretoria Geral da Secretaria
da Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina, em
191216008. 23 de outubro de

Hermes Guedes1 da Fonseca,
a pequena despesa nos orçamen- .ca e dos estudos de0501190-26181

asta-
(15-5)
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